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	PROCESSO CEE
	150/2012

	INTERESSADA
	Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo

	ASSUNTO
	Aprovação do Curso de Especialização em Direito Ambiental: Estudo dos Aspectos de Proteção e Tutela de Meio Ambiente

	RELATOR
	Cons.º Mário Vedovello Filho

	PARECER CEE 
	Nº 269/2012                                 CES “D”                            Aprovado em 27/6/2012
                                                                           Comunicado ao Pleno em 04/7/2012


CONSELHO PLENO
1  RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Coordenador de Pós-Graduação e o Diretor da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo, solicitam por meio do Of. GFD. Nº 63/2012 (fls. 02), autorização para implantação do Curso de Pós-Graduação “Direito Ambiental: Estudo dos Aspectos de Proteção e Tutela de Meio-Ambiente”, nos termos da Deliberação CEE nº 9/98. A Assistência Técnica informou que a deliberação que ora rege a matéria é a Deliberação 108/2011.
A Instituição foi criada pela Lei Municipal nº 1246 de 5 de outubro de 1964. Teve seu Reconhecimento neste Conselho por meio da Resolução Nº 2/68.

1.2 APRECIAÇÃO
A matéria que rege o oferecimento, aprovação e validade de Cursos de Especialização das Instituições de Ensino Superior, jurisdicionadas a este Conselho, está normatizada na Deliberação CEE nº  108/2011, que em seu artigo 4º reza:
Art. 4º - A Instituição interessada poderá organizar e ministrar os seus Cursos de Especialização e Aperfeiçoamento requerendo a aprovação do Conselho Estadual de Educação, com antecedência de 90 (noventa) dias da data prevista para início do curso.

· I - o projeto pedagógico do referido curso deverá contemplar: justificativa do curso, seus objetivos, a sua programação, duração, carga horária ministrada por área ou disciplina, exigências para matrícula, número de vagas oferecidas, professores responsáveis com as respectivas titulações e qualificações, normas de avaliação dos alunos e exigências para obtenção do certificado de conclusão;

· "II - a titulação mínima dos docentes para os cursos de Especialização ou de Aperfeiçoamento é o grau de Mestre obtido em instituição credenciada. 

O Processo foi protocolado, neste Colegiado, aos 22 de maio de 2012, tendo o Curso início previsto para agosto de 2012, portanto, dentro do prazo estabelecido na Deliberação.

A documentação encaminhada sobre o Projeto Pedagógico do Curso, nos termos do art. 4º da Deliberação acima mencionada, é a seguinte:

( Direito Ambiental: Estudo dos aspectos de proteção e tutela do meio ambiente.

Projeto Pedagógico

Justificativa (fls. 6v.) 
A justificativa apresentada pela Instituição consta às fls. 06 v., nos seguintes termos:

“A realização do Curso de Especialização “Direito Ambiental: Estudo dos aspectos de proteção e tutela do meio ambiente” é um projeto inovador, que busca estudar a Constituição Federal, a legislação infraconstitucional vinculada aos aspectos do meio ambiente, relacionando as normas para a correta interpretação da questão ambiental.

O estudo da interpretação lógico-sistemática das normas do Direito Ambiental capacitará o operador do direito a atuar nas diversas áreas de Direito Ambiental desenvolvendo a aptidão para tratar dos mais variados problemas ambientais e soluções junto às esferas, civil, administrativa e penal.

O Direito ambiental deve ser estudado e verificado em todas as possibilidades, com uma análise dos aspectos preventivos que assegurem desenvolvimento sustentável, bem como proteção no âmbito judicial.

A análise de um litígio ambiental envolve conhecimento multidisciplinar e deve ser feita à luz da Constituição Federal, das legislações que tratam especificamente da proteção vinculada a cada um dos aspectos do meio ambiente. Este estudo vai muito além da discussão das normas infraconstitucionais, sendo que a formação de um profissional completo nessa seara exige o exame das diversas situações e leis que tratam desse direito.

O preparo deste profissional para todo e qualquer tipo de questão envolvendo o direito ambiental e os direitos da coletividade e conferir-lhe visão ampla para tratar dos problemas do dia a dia, justifica-se, pois, o mercado jurídico ainda se ressente de profissionais com essa qualificação.”
Objetivos (fls. 06 v.) 

( atender à necessidade de formação de especialistas na área de Direito ambiental capazes de satisfazer às crescentes demandas sociais de acesso à Justiça e de proteção aos direitos da coletividade;

( possibilitar a atualização, complementação ou aquisição de novos conhecimentos no campo do Direito Ambiental principalmente em face do estudo do Direito Constitucional Ambiental e normas infraconstitucionais vinculadas à tutela jurídica do patrimônio genético, meio ambiente cultural meio ambiente digital, meio ambiente artificial, meio ambiente do trabalho e meio ambiente natural; e

( fornecer subsídios técnicos e jurídicos voltados à atividade dos  profissionais ligados ao meio ambiente.

Informações Gerais

Carga Horária: 360 horas
Frequência: obrigatória, com exigência mínima de 75% de presença.

Regime de Aprovação: farão jus ao Certificado correspondente os (as) alunos (as) que, cumulativamente, cumprirem os seguintes requisitos: a) frequência mínima da carga horária prevista; b) aproveitamento de aprendizagem aferido em processo global de avaliação de, no mínimo, 70%(setenta por cento); c) apresentação de trabalho de conclusão de curso (monografia).

Título possível de ser obtido: Especialista em DIREITO AMBIENTAL; ESTUDO DOS ASPECTOS DE PROTEÇÃO E TUTELA DO MEIO AMBIENTE.

Período: 90 dias letivos, com 04 horas/aula diárias, distribuídos em 03 semestres, cm início em fevereiro de 2012 e término em outubro de 2013.

Exigências para matrícula: além do formulário respectivo, cópia do diploma ou documento que comprove a conclusão do Curso de Bacharel, RG e CPF.

Programação (fls. 09 a fls. 10)
O calendário das aulas encontra-se de fls. 09, 9 (v.) a fls. 10 dos autos. Tem previsão de início para agosto de 2012, com previsão de término para outubro de 2014, às terças-feiras das 19h às 22h30 e sábados, das 8h30 às 12h00. O Curso terá 360 horas aula. Período de 90 dias letivos, com 04 horas/aula, distribuídos em 03 semestres. 
Público-Alvo (fls. 07)

Destinatários: formação superior em área de humanidades: Bacharéis em Direito e áreas correlatas e afins como Administração, Jornalismo, Letras, Comunicação Social, Relações Públicas.

Em caso de excesso de candidatos será realizado processo seletivo por meio de prova escrita, com respostas de múltipla escolha, contendo questões relativas ao Curso pretendido. Havendo necessidade de desempate serão adotados os seguintes critérios, nesta ordem:

( Conclusão de curso de Pós-Graduação, relacionado à matéria do Curso pretendido (com títulos de Especialista, Mestre ou Doutor).

( Conclusão de Pós-Graduação em outras áreas (com títulos de Especialista, Mestre ou Doutor).

( Conclusão de Curso Superior em área distinta à de Direto.

( Critério de antiguidade no registro do Diploma de Bacharel em Direito.

( Finalmente, na persistência do empate, o exame de idade civil dos candidatos (neste caso, serão aprovados os candidatos de maior idade)
Vagas (fls. 07)

O número de vagas será de 80 alunos.
QUADRO SINÓTICO DOS MÓDULOS; PROFESSORES, TITULAÇÃO E CARGA HORÁRIA

O curso de Pós-Graduação (Especialização) em DIREITO AMBIENTAL: ESTUDO DOS ASPECTOS DE PROTEÇÃO E TUTELA DO MEIO AMBIENTE é composto por 15 módulos, abaixo especificados: 

(Todos os C. Lattes, Certificações de Titulação e/ou outros documentos encontram-se de fls.26 a fls. 112)

	Módulos
	CH
	Professor Responsável
	Titulação

	Ética Ambiental
	08 horas/aula 
	Caldeira
	Doutora em Direito das Relações Sociais pela PUC/SP

	Fundamentos Constitucionais do Direito Ambiental Brasileiro
	40 horas/aula
	Professor Dr.Celso Antonio Pacheco Fiorillo
	Livre-Docente em Direito Ambiental pela PUC/SP Professora Dra. Patrícia

	Tutela Jurídica do Patrimônio Genético em Face do Direito Ambiental Brasileiro
	08 horas/ aula
	Professor Mestre André Felipe Soares de Arruda
	Mestre em Direito Difuso pela UNIMES

	Tutela Jurídica do Meio Ambiente Cultural – Patrimônio Cultural em Face do Direito Ambiental Brasileiro. Tutela Jurídica do Meio Ambiente Digital
	16 horas/ aula
	Professora Mestra Carolina Ferreira Souza
	Mestre em Direitos Difusos pela UNIMES

	Tutela Jurídica do Meio Ambiente Artificial - Cidades em Face do Direito Ambiental Brasileiro
	16 horas/ aula
	Professora Dra. Patrícia Caldeira
	Doutora em Direito das Relações Sociais pela PUC/SP

	Tutela Jurídica do Meio Ambiente do Trabalho – Saúde em Face do Direito Ambiental Brasileiro 
	16 horas/ aula
	Professora Dra. Patrícia Caldeira
	Doutora em Direito das Relações Sociais pela PUC/SP

	Tutela Jurídica do Meio Ambiente Natural e a Tutela Jurídica do Ecoturismo em Face do Direito Ambiental Brasileiro 
	16 horas/ aula
	Professora Dra. Patrícia Caldeira
	Doutora em Direito das Relações Sociais pela PUC/SP

	Responsabilidade em Face de Ameaça ou Lesão aos Bens Ambientais e os Princípios do Processo Ambiental no Âmbito do Direito Ambiental Brasileiro
	40 horas/ aula
	Professora Dra. Patrícia Caldeira
	Doutora em Direito das Relações Sociais pela PUC/SP

	Direito Ambiental Criminal e os Princípios do Processo Penal Ambiental: Crimes Ambientais
	40 horas/aula
	Professor Dr. Roberto Ferreira Archanjo da Silva
	Doutor em Direito das Relações Sociais pela PUC/SP

	Direito Ambiental Tributário
	24 horas/aula
	Professora Dra. Patrícia Caldeira
	Doutora em Direito das Relações Sociais pela PUC/SP

	Direito da Energia
	12 horas/aula
	Professor Dr. Celso Antonio Pacheco Fiorillo
	Livre-Docente em Direito Ambiental pela PUC/SP

	Licenciamento Ambiental
	24 horas/aula
	Professora Dra. Patrícia Caldeira
	Doutora em Direito das Relações Sociais pela PUC/SP

	Direito Ambiental Internacional
	40 horas/aula
	Professor Dr. Rui Décio Martins
	Doutor em Direito das Relações Sociais pela PUC/SP

	Metodologia do Ensino Superior
	40 horas/aula
	Professora Mestra Jozimeire Angélica Vieira da Silva
	Mestra em Educação pela Universidade Metodista de SP

	Metodologia da Pesquisa na Área do Direito
	40 horas/aula
	Professor Dr. Carlos Eduardo Batalha
	Doutor em Filosofia pela USP

	CARGA HORÁRIA TOTAL DO CURSO
	360 horas


QUADRO SINÓTICO DOS PROFESSORES A SEREM EVENTUALMENTE CONVIDADOS.

	Professores Convidados
	Titulação

	Alaôr Caffé Alves
	Doutor em Direito pela USP

	Antônio Wagner Rosino
	Mestre em Administração pela Universidade Metodista de SP

	Ariani Bueno Sudati
	Doutora em Direito pela USP

	Arthur Luis Mendonça Rollo
	Doutor em Direito das Relações Sociais pela PUC/SP

	Carmela Dell’Isola
	Doutora em Direito das Relações Sociais pela PUC/SP

	Denise Auad
	Doutora em Direito das Relações Sociais pela PUC/SP

	Eliana Borges Cardoso
	Mestra em Direito do Trabalho pela USP

	Estevan Lo Pousada
	Doutor em Direito das Relações Sociais pela PUC/SP

	Francisco Coelho
	Mestre em Direito das Relações Sociais pela PUC/SP

	Ivani Contini Bramante
	Doutora em Direito das Relações Sociais pela PUC/SP

	Ivone Cristina de Souza João
	Doutora em Direito das Relações Sociais pela PUC/SP

	José Carlos Daumas Santos
	Doutor em Direito das Relações Sociais pela PUC/SP

	José Renato Nalini
	Doutor em Direito das Relações Sociais pela PUC/SP

	Laura Martins Maia de Andrade
	Doutora em Direito das Relações Sociais pela PUC/SP

	Marcelo Benacchio
	Doutor em Direito das Relações Sociais pela PUC/SP

	Nélida Cristina dos Santos
	Doutora em Direito do Estado pela PUC/SP

	Paulo Dias Moura
	Doutor em Direito das Relações Sociais pela PUC/SP

	Paulo Ferreira
	Doutor em Engenharia Hidráulica e Sanitária pela USP

	Priscilia Sparapani
	Mestra em Direito das Relações Sociais pela PUC/SP

	Renata Marques Ferreira
	Doutora em Direito das Relações Sociais pela PUC/SP

	Roberto Bahia
	Mestre em Direitos Difusos e Coletivos pela UNIMES

	Tailson Pires da Costa
	Doutor em Direito Penal pela PUC/SP

	Thais Maria Leonel do Carmo
	Mestra em Direitos Difusos pela UNIMES

	Valeria Cristina Pereira Furlan
	Doutora em Direito pela PUC/SP

	Vera Lucia Rocha Souza Jucovsky
	Doutora em Direito pela Universidade de Lisboa

	Vladimir Balico
	Doutor em Direito Penal pela PUC/SP


Todas as ementas e bibliografia encontram-se de fls.11 a fls. 25.

Os professores responsáveis pelo Curso são os Docentes:

( Professor Celso Antonio Pacheco Fiorillo, Livre Docente em Direito Ambiental. Doutor e Mestre em Direito das Relações Sociais pela PUC/SP (fls. 46 a fls.69).

( Professora Patrícia Caldeira, Professora Titular de Direitos Difusos e Coletivos, Doutora em Direito das Relações Sociais da PUC/RS (fls. 83 a fls. 86).

2. CONCLUSÃO
Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 108/2011, o Curso de Especialização em Direito Ambiental: Estudo dos Aspectos de Proteção e Tutela de Meio Ambiente, da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo, com um máximo de oitenta vagas, com início previsto para agosto de 2012 e término em outubro de 2014.
A Instituição deverá elaborar Relatório final circunstanciado sobre o Curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação deste Conselho.

São Paulo, 25 de junho de 2012.

a) Consº Mário Vedovello Filho
Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, João Grandino Rodas, Marcos Antonio Monteiro, Maria Cristina Barbosa Storopoli, Maria Lúcia Marcondes Carvalho Vasconcelos, Mário Vedovello Filho e Roque Theóphilo Junior.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 27 de junho de 2012.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 04 de julho de 2012.

Cons. Hubert Alquéres

             Presidente
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